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ECONOMIA PAULISTA

A economia em São Paulo, mais do que qualquer outra unidade da federação, vem sofrendo um processo rápido de transformações, que provocou alterações profundas no seu comportamento, nas suas tendências setoriais, no seu papel regional e nas suas expectativas futuras. Ao longo das últimas décadas a participação de São Paulo oscilou em torno de 36% do PIB nacional.

São Paulo apresenta uma agricultura desenvolvida, uma indústria diversificada e avançada tecnologicamente e um setor de serviços dos mais sofisticados em termos internacionais, além de se constituir o maior mercado interno do país e de possuir os elementos fundamentais para maior competitividade, como a infra-estrutura extensa e interligada, competência científica e tecnológica, mão-de-obra qualificada, educação formal de qualidade e competência empresarial. 

São Paulo possui a mais moderna infra-estrutura de transportes, telecomunicações e energia do país. A economia do Estado apresenta altos índices de mobilidade graças a um bem estruturado sistema de transportes, em que se destacam: o rodoviário, pela extensão e capilaridade de sua malha viária, com cerca de 200 mil quilômetros, entre estradas federais, estaduais e municipais; o portuário, onde está localizado o Porto de Santos, o principal exportador e o maior porto de containers da América  Latina; o aeroviário, com 34 aeroportos comerciais, sendo que dois são internacionais de grande porte; o ferroviário, com cerca de 5.500 quilômetros de ferrovias; o fluvial, no qual se destaca a Hidrovia Tietê-Paraná, com seus 2.400 quilômetros de extensão navegável, a maior parte dentro do Estado.

Vários projetos na área de infra-estrutura foram desenvolvidos com o objetivo de adequar o Estado aos desafios que a globalização exige. Podemos destacar: o Rodoanel Metropolitano de São Paulo; o Gasoduto Brasil-Bolívia; a Hidrovia Tietê-Paraná; a privatização e a modernização dos serviços de energia elétrica, telecomunicações e ferrovias; os expressivos investimentos em construção e duplicação e a melhoria operacional gerada pelas concessões das rodovias no Estado;  a construção da Rodovia do Mercosul; a ampliação de terminais de cargas dos aeroportos internacionais de Guarulhos e Viracopos; programas de meio ambiente como a Gestão Integrada das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Tietê / Piracicaba, além da recuperação e conservação de recursos naturais. Além desses, na área metropolitana destaca-se o Programa de Integração de Transportes Urbanos-PITU, cujo objetivo é a oferta de transporte de massa de qualidade e confiabilidade.

Naturalmente obter o desenvolvimento mais integrado e balanceado de nosso País é uma tarefa a ser perseguida incessantemente, pois a concentração regional da renda é muito elevada. Entretanto, é fundamental que as estratégias regionais de desenvolvimento sejam coordenadas e não meramente deixadas ao sabor da ação de cada estado. Isto porque, o resultado dessa ação é o surgimento de um padrão locacional sem lógica, o que certamente reduzirá a competitividade de todo o País.

Agenda Governamental

A ação governamental envolve um conjunto amplo de intervenções, que vai da infra-estrutura à política de ciência e tecnologia, passando por aspectos institucionais referentes à capacidade de coordenação das ações públicas e privadas nos diferentes recortes regionais. Estas ações devem pautar-se por um cenário de crescente integração do mercado nacional,  de aumento da inserção da economia paulista no comércio internacional e de reforço dos eixos de interiorização do desenvolvimento, cuidando para que as intervenções no processo de desconcentração industrial da Grande São Paulo se faça com menores custos sociais possíveis.

Há que se  assegurar, nessa perspectiva,  a sustentação dos elementos que se mostram, hoje, centrais para maior atratividade da economia paulista: o parque produtivo já instalado, um mercado de trabalho profissional sem paralelo no país, a infra-estrutura e a concentração de uma gama extensa de serviços de apoio à produção. 

Esses temas serão permanentes na agenda pública, a começar pelo primeiro, que vai exigir a defesa de uma política industrial ativa, capaz de assegurar a competitividade da indústria paulista e o seu papel de elemento catalizador no processo de desenvolvimento tecnológico do País, em particular no atual estágio de transformação industrial no contexto da globalização. O Estado de São Paulo, pelas próprias condições de atratividade,  deve se constituir naturalmente a porta de entrada de tecnologias mais avançadas e, num processo de difusão e integração produtiva, no disseminador de conhecimento para o resto do país, inclusive como fornecedor de mão-de-obra especializada e viabilizador de investimentos.

Setor de Agronegócios – Caracterização

O agronegócio paulista vem apresentando uma intensa transformação da base técnica e de modernização gerencial, indo desde o incremento da mecanização das lavouras pelo uso mais intensivo de colheita mecânica até automação de processos de transformação, passando por crescente preocupação com a qualidade de produtos e processos como pré-requisito da competitividade.

A participação setorial no Produto Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo que, no segmento agropecuário, foi em média de 4,6% no período 1994-97, quando se visualiza o complexo produtivo do agronegócio estadual, incluindo as relações a jusante e a montante das cadeias de produção, alcança níveis de 36,8 % do produto estadual. O índice real de participação setorial tem crescido sistematicamente nos últimos anos.

Em São Paulo estão baseados os núcleos mais dinâmicos do agronegócio brasileiro, fato esse produzido pela crescente interação intersetorial e, a competitividade do agronegócio enquanto negócio associado à ocupação do espaço geográfico, deriva da excelência da logística  construída em todo território estadual o que, inclusive, dá sustentação à perspectivas de expansão econômica ainda maior, gerando trabalho e renda na economia estadual.

No agronegócio sucroalcooleiro, está localizada em São Paulo não apenas uma área cultivada de cana para indústria de quase 3 milhões de hectares, como a base industrial produtora de álcool combustível e de açúcar colocam os paulistas na liderança nacional desse segmento importante da economia nacional. No recente movimento de incremento da exportação de açúcar há que ser destacado o fato de que mais de 80% do produto nacional destinado ao mercado externo veio de lavouras de cana e de usinas localizadas em São Paulo.

No agronegócio do café, atividade econômica que representou a assunção de São Paulo à condição de centro dinâmico e transformador da economia nacional, apesar da reduzida participação relativa na produção brasileira de café em grão, situa-se aqui parcela expressiva da indústria de torrefação, além de ser o maior Estado exportador de grão verde, além de constituir o maior mercado consumidor da bebida. A produção de café descafeinado e de cafeína dão a São Paulo uma condição de inserção diferenciada o que, aliado ao fato de que no último concurso nacional de café de qualidade por origem, localizam-se em território paulista os cafezais dos 4 cafeicultores ganhadores dos primeiros prêmios, demonstrando o amplo espaço para intervenção estadual para expansão dessa atividade com base em políticas de qualidade de produtos e processos, alçando a produção estadual aos patamares mais modernos de padrões de consumo, numa estratégia de segmentação de mercado pela diferenciação pela qualidade.

No agronegócio de sucos cítricos, por exemplo, São Paulo não apenas detém o maior pomar brasileiro como construiu vantagens competitivas derivadas da excelência de sua base tecnológica que configuram um custo operacional de manutenção do pomar. Essas vantagens se estendem ao pós-colheita envolvendo a transformação industrial e a logística apurada, notadamente aquela associada ao transporte. As economias de escala e a concentração territorial da produção juntam-se aos elementos anteriores para conformarem o agronegócio paulista  de suco de laranja concentrado congelado na posição de liderança no mercado internacional do produto.

A intensificação do processo de transformações estruturais do agronegócio constituem num desafio para a sociedade paulista e, em particular pelo Governo de São Paulo que, tendo em vista a posição estratégica do agronegócio para a geração de trabalho, implementa um conjunto de programas agressivos nesse sentido. Isso porque, a despeito  de haver esgotado sua fronteira agrícola desde a primeira metade dos 80,  com a área agropecuária  situando-se no patamar de 18 milhões de hectares, há um enorme espaço para a alavancagem do desenvolvimento setorial com base em mudanças na composição de culturas, em especial pela intensificação do uso do solo. Por exemplo, a área de pastagens que representa 10,4 milhões de hectares está sendo objeto das ações de modernização   da pecuária bovídea que, dentre outros resultados, apresenta um potencial de cultivo de lavouras anuais nas áreas de renovação de pastos num extensão de cerca de 3 milhões de hectares com base nos mecanismos modernos de integração lavoura-pecuária utilizando a técnica de plantio direto.

Tendências Atuais

Ao par de fortalecer a competitividade de segmentos líderes do agronegócio estadual, há necessidade de impulsionar-se atividades como piscicultura, oleicultura, floricultura, fruticultura de mesa, criação de pequenos animais, entre outros nichos de mercado, transformaram-se em importantes alternativas de geração de emprego e renda no meio rural, viabilizando, em anos mais recentes,  a própria permanência de pequenos proprietários no setor agropecuário. Isso associada à uma visão de cadeia de produção que permita incrementar a agregação de valor ao produto estadual promove importante impulsos geradores de renda e de oportunidades de trabalho no agronegócio.

No caso de algumas das atividades mencionadas acima, a atuação dos centros de pesquisa do Estado são de particular relevância. Isto porque, dada a elevada perecibilidade de hortigranjeiros, por exemplo, é importante a condução tecnologicamente integrada de sua produção, manuseio, conservação e transformação, visando à minimização de perdas e à obtenção de produtos de melhor qualidade e preservados por tempo maior, para viabilizar, inclusive, seu transporte a mercados mais distantes.

O processo de modernização, no entanto, não alcançou, em sua plenitude, parcela ponderável de pequenos agricultores, levando-os a perder competitividade. Exige-se, nesses casos, políticas específicas para o desenvolvimento do agronegócio familiar, buscando viabilizar o desenvolvimento econômico em um contexto de maior eqüidade, além de que não contemplou ações que produzissem a multiplicação da renda e do emprego pela agregação de valor ao produto.

A expansão do agronegócio encontra-se ainda limitada pela falta de recursos de crédito e de instrumentos de financiamento a custo compatível com a rentabilidade da produção. O desenvolvimento futuro do agronegócio passa pela combinação do apoio ao segmento empresarial, procurando-se, inclusive, integrar nele os pequenos proprietários por meio de cooperativas ou sistemas de integração, com uma política de cunho social, que viabilize a permanência da população no campo e a disseminação de agroindústrias familiares que agreguem valor ao produto rural, contribuindo para a alavancagem da renda desse segmento social e amplificando as bases geradoras de emprego.

Agenda Governamental

Dentre as estratégias de ação a serem implementadas pelo governo estadual, destaca-se a geração de emprego e renda, considerada, pela sociedade, uma questão urgente a ser enfrentada. 

Destacam-se  entre os programas:

· Desenvolvimento do Agronegócio Familiar -  envolvendo a prioridade no atendimento, pelo setor público, ao pequeno e médio produtor, de forma a incentivá-lo a ofertar produtos com qualidade certificada;

· Estímulo à Expansão de Agronegócios Especiais - contemplando as cadeias de produção de avestruz, caprinos, cordeiro precoce, plantas aromáticas e medicinais, peixes, produtos apícolas, rãs, seda e vitelo; 

· Impulso das Cadeias de Produção da Horticultura de Mesa -  incluindo as cadeias produtivas de hortaliças, frutas frescas e flores e plantas ornamentais.

A estrutura do agronegócio paulista se caracteriza por alto nível técnico, de produtividade e de eficiência empresarial, na organização do processo produtivo. Mesmo assim, permanecem alguns desafios para que o setor obtenha ganhos adicionais de competitividade. Neste sentido, as estratégias de ação do Governo do Estado de São Paulo contemplam programas, como:

· Aumento da Competitividade da Agroindústria de Exportação - envolvendo as cadeias produtivas de açúcar e álcool, café e suco cítrico;

· Elevação da Competitividade das Cadeias de Produção de Grãos e Fibras -  contemplando, em especial, as cadeias produtivas de arroz, feijão, alimentação animal (milho e soja) e algodão;

· Incremento da Competitividade das Cadeias de Produção de Proteína Animal - incluindo as cadeias produtivas de carne avícola, carne bovina, carne suína, leite e ovos;

· Infra-estrutura do Desenvolvimento dos Agronegócios - induzindo a agregação de valor a matérias-primas e bens intermediários produzidos fora do Estado de São Paulo e dar consistência à excelência da logística estadual como importante elemento da competitividade setorial.

Desse modo, o agronegócio de São Paulo deverá, ao conseguir novos ganhos de produtividade que viabilizem a redução de custos de alimentos e commodities, auxiliar a equacionar um dos principais problemas enfrentados pela economia brasileira: a necessidade de se produzir crescentes saldos na balança comercial ao mesmo tempo em que se mantém reduzida a taxa de inflação.

Setor Industrial - Caracterização

O valor adicionado gerado pela indústria de transformação do Estado de São Paulo chegou a R$83,9 bilhões em 1997, representando, em termos reais, cerca de 44% do total nacional desse setor. 

São Paulo continua concentrando os mais dinâmicos segmentos da indústria, que se encadeiam com toda a estrutura industrial do Estado e com a maior parte das indústrias das demais regiões do Brasil. A estrutura industrial paulista é a mais complexa e diversificada do País, apresentando alto grau de encadeamento intersetorial, além de atividades distribuídas em praticamente todos os gêneros da indústria de transformação. 

No valor das exportações da indústria paulista, de cerca de 40% das exportações brasileiras, destacam-se as exportações de produtos com alto valor agregado, como aviões, automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres; reatores nucleares, caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos; e máquinas, aparelhos e materiais elétricos. Com efeito, encontram-se no Estado empresas do porte da Empresa Brasileira de Aeronáutica- Embraer, que se constitui a maior indústria exportadora do País, além das mais sofisticadas indústrias automobilísticas, petroquímicas, de informática e as maiores indústrias de bens de capital do Brasil, dentre outras.

Tendências Atuais

Seguindo uma tendência mundial, a abertura da economia brasileira dos anos 90 levou as indústrias a adotarem estratégias de reestruturação e modernização, com o objetivo de ganhar eficiência para enfrentar a crescente competição. Esse movimento, buscando melhor condições de competitividade via especialização das atividades produtivas e empresariais, concretizou o processo de fusões e aquisições, em especial na economia paulista.

O intenso processo de reestruturação por que passou a indústria paulista, após o choque externo provocado pela abertura comercial, teve como estratégia preferida a utilização de novos métodos de organização do trabalho, praticada por empresas que representam aproximadamente 90% do valor adicionado na indústria. A automação industrial foi adotada particularmente pelas grandes empresas, resultando desse processo, além do positivo aumento da eficiência do parque industrial paulista, efeitos indesejáveis no ritmo de geração de emprego no Estado, sobretudo na Região Metropolitana de São Paulo. 

O maior grau de internacionalização da indústria paulista passou a requerer um crescente aprimoramento do trabalhador, de modo a se adaptar ao uso de máquinas cada vez mais sofisticadas e automatizadas. Passou-se a exigir, também, a sua familiarização com os novos meios informatizados de comunicação, quando não o domínio de mais de um idioma. 

As modificações ocorridas, nesse período, alteraram as relações entre as instâncias local e as de caráter nacional e global das atividades econômicas, atuando, principalmente, sobre a produtividade das empresas que operam em cadeias produtivas ou complexos industriais e que, em nível comercial, estão em ambientes de concorrência e competitividade nacional e mundial.

Os novos recursos de comunicações, nos anos 90, possibilitaram que decisões empresariais, que antes exigiam a presença física dos responsáveis, pudessem agora realizar-se à distância da planta industrial, tanto no caso da gestão das operações comerciais e financeiras, como das próprias atividades produtivas. Esta já é a realidade em muitas plantas industriais no interior do Estado, que mantêm seus escritórios e os centros de decisão da empresa, quase sempre na metrópole paulista. Isto introduziu novos elementos nas decisões locacionais das unidades econômicas, uma vez que certas atividades podem ser executadas à distância dos centros geradores de mercadorias físicas como, por exemplo, contabilidade, operações financeiras, serviços diversos de design, projetos, comercialização etc.

As vantagens locacionais oferecidas por São Paulo, como a disponibilidade de mão-de-obra qualificada e de uma variedade de serviços técnicos especializados; a proximidade da rede de fornecedores e do mercado consumidor; a existência de universidades e institutos de pesquisa de excelente qualidade; a larga infra-estrutura de transporte rodoviário, aeroviário e, agora, hidroviário, com a Hidrovia Tietê-Paraná; o Porto de Santos, o maior do País em volume de movimentação de mercadorias; e o Gasoduto Brasil – Bolívia, que veio expandir o suprimento de energia do Estado, ainda justificam, por si só, a localização de grande parte das indústrias em São Paulo.  

A Região Metropolitana de São Paulo, além de ser o maior centro urbano, industrial e financeiro da América do Sul, abriga as sedes das maiores empresas do País, possui o maior aeroporto internacional de passageiros e de cargas do Brasil, dois dos três maiores aeroportos de passageiros nacionais e uma Bolsa de Valores, que é a maior em movimento da América do Sul. 

Nesse sentido, podemos supor que a metrópole paulistana, embora apresente todos os problemas decorrentes de aglomerações de seu porte, deverá continuar sendo o grande centro decisório e financeiro do Estado e do País, continuando a ocorrer o processo de  interiorização do desenvolvimento industrial, principalmente em direção às cidades médias localizadas ao longo dos principais eixos rodoviários paulistas. Nos próximos anos, pode-se esperar que o Estado de São Paulo venha a ser o locus privilegiado para receber a maior parte dos investimentos.

Agenda Governamental 

Nesse contexto, a intervenção do Governo será orientada no sentido de aumentar as já existentes vantagens comparativas da localização dos investimentos no Estado de São Paulo, como os programas de desenvolvimento industrial integrado e os de desenvolvimento científico e tecnológico e de apoio tecnológico aos municípios paulistas. 

Será dado particular estímulo à ampliação e ao aproveitamento da ciência e da tecnologia nos setores com potencial de crescimento e geradores de emprego e renda. 

O Governo deverá centrar ações no desenvolvimento de políticas de fixação dos empreendimentos já existentes, através de programas de indução ao crescimento e de incentivo às iniciativas de empreendimento individual, de micro, pequenas ou médias empresas; de programas de desenvolvimento e competitividade, inclusive para a agroindústria de exportação. 

O próprio fomento à atividade industrial paulista e o fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas e cooperativas deverão atuar no sentido de gerar um maior número de postos de trabalho, enfatizando o especial interesse do Governo na questão do emprego.

Visando preparar a mão-de-obra para atuar na nova estrutura produtiva, mais complexa e exigente em termos de tecnologia, o Governo pretende implementar programas de formação profissional que capacitem os trabalhadores às novas funções requeridas pelo mercado. 

Com estes objetivos destacam-se os seguintes programas:

· Controle e Fiscalização das Concessões no Setor de Transporte;
· Operação, Controle e Conservação de Rodovias;

· Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos de Energia;

· Programa de Desenvolvimento Científico do Estado de São Paulo;

· Programa de Desenvolvimento Tecnológico.
Setor de Serviços - Caracterização 

Fortes demandas condicionaram a reestruturação do setor de serviços: aprimoramento dos serviços de saúde e educação; expansão da infra-estrutura de transportes e comunicações; crescimento da proporção de idosos; aumento da participação da mulher no mercado de trabalho; o crescimento urbano e industrial e seu impacto ambiental; e da necessidade de criação de novos postos de trabalho.

Além disso, a introdução de um novo paradigma econômico-tecnológico, centrado no avanço da microeletrônica, gerou um processo de reestruturação industrial e uma infinidade de novos produtos, e impactou sobremaneira  o setor de serviços, com destaque para os segmentos de seguros, intermediação financeira, serviços técnico-profissionais, telecomunicações e transportes. Grandes mudanças também foram sentidas nos modos de comercialização, como o uso da Internet, do telemarketing e dos catálogos de compras, dentre outros.

A evolução desse setor no Brasil ganhou velocidade e intensidade com os programas de Competitividade Industrial, Produtividade e Qualidade e Apoio à Capacitação Tecnológica instituídos nos primeiros anos da década de 90. Empresas se modernizaram para se tornarem mais competitivas, passaram por reestruturação organizacional e produtiva, investiram em equipamento e terceirizaram grande parte de suas atividades complementares  e de apoio, de diferentes níveis  de qualificação da mão-de-obra, como serviços contábeis, administrativos, de transportes de produtos, de limpeza/faxina, de manutenção de equipamentos, de alimentação para funcionários, entre outras.

O impacto dessas mudanças no setor terciário paulista pode ser observado a partir de diferentes indicadores. Esse setor, que representava, em 1980, 51,97% do PIB do Estado, passou a representar, em 1990, 58%, mantendo esse patamar  ao longo da década e alcançando uma participação de 58,91%, em 1997.

Enquanto gerador de empregos, o setor  serviços tem se destacado diante dos demais pela sua contribuição na oferta de postos de trabalho: na Região Metropolitana de São Paulo, sua participação passou de 46,7%, em 1994, para 49,5%, em 1998; no interior, a variação foi positiva, mas menos significativa, ampliando-se de 43,5% para 44,9%. Esse dado tem um significado importante, num momento em que diminui o ritmo de crescimento do contingente de ocupados.

Um dos fenômenos mais significativos da expansão e modernização do comércio paulista, nos últimos tempos, foi o aparecimento dos super e hipermercados e dos shopping centers. Houve um processo de descentralização dos equipamentos comerciais, que foi além da fronteira da metrópole e de seu entorno, refletindo uma estratégia das empresas varejistas no sentido de se firmarem na capital e depois se interiorizarem, inclusive acompanhando as margens das rodovias, desempenhando um papel de centro de comércio inter-regional.

O desenvolvimento do setor de telecomunicações está ligado diretamente às transformações advindas das novas formas de produção, gestão e comercialização das atividades econômicas, que passaram a demandar um uso intensivo de informações.  A importância do Estado, no atual sistema de telecomunicações, é decorrente do alto grau de concentração das atividades econômicas na região, que demandam expressivo suporte em termos de rede nacional e internacional  de telefonia e que acaba acentuando o papel de São Paulo como centro gerador de informações. O Estado é a primeira opção nacional das chamadas interurbanas telefônicas realizadas e o município é responsável por cerca de 41% do tráfego internacional do País.

O setor financeiro é o que apresenta maior grau de concentração geoeconômica no País.  Além da concentração no Estado de São Paulo, essa estratégia locacional se repete na RMSP e na capital. Metade das agências bancárias nacionais se localizam na região sudeste do País e no Estado de São Paulo encontram-se cerca de 30% do total de agências de todo o Brasil. Essa concentração também é percebida pelo crescimento dos depósitos bancários e pelas operações de crédito.

A conformação econômica geral da região e a dinâmica do próprio sistema financeiro, que movimenta um expressivo volume de negócios da Bolsa de Valores de São Paulo e de outros segmentos do mercado de capitais, levaram a um deslocamento de sedes bancárias de outras regiões para a capital paulista.

De meados de 1980 para cá,  houve uma grande difusão de agências bancárias, postos de atendimento, modernização de serviços (Banco 24 horas, homebank, auto-atendimento) e a implantação de atendimento on line. A associação de bancos, hipermercados e estabelecimentos comerciais em shopping centers, através do sistema  on line de Transferência Eletrônica de Fundos, ilustra as grandes modificações na esfera do comércio.

Os serviços prestados pela administração pública desempenham um papel fundamental na garantia do bem estar social da população. Além dos serviços de infra-estrutura, as atividades governamentais estão voltadas para o atendimento das demandas por educação, saúde, segurança pública e justiça. Inúmeros esforços têm sido engendrados no sentido de direcionar grande parte dos recursos para a ampliação e a melhoria desses serviços, o que têm pressionado o orçamento estadual.

O governo tem obtido sucesso na área da educação. A taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais tem diminuído, ao mesmo tempo que vem ocorrendo uma elevação dos anos de estudo da população, desempenho esse relacionado à eficiência da rede estadual de ensino no trabalho de garantir o acesso e a universalização do ensino. A rede estadual segundo resultados preliminares do Censo Escolar 1999, do Ministério da Educação, é responsável por 65,24% das 6.325.332 matrículas iniciais do ensino fundamental e 84,02% das 2.047.402 do ensino médio, mesmo considerando o avanço do processo de municipalização do ensino. 

Ao longo da década de 90, houve uma redução da evasão e da reprovação no ensino fundamental e médio, mas foi a partir de 1996, com a “Reorganização da Rede Escolar” e a implementação de projetos como “Classes de Aceleração”, “Recuperação e Reforço da Aprendizagem”, “Educação Continuada” voltada para a capacitação de docentes e especialistas de educação, “Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo-SARESP”, que as taxas de desempenho escolar da rede estadual apresentaram os melhores resultados.

Os atendimentos ambulatoriais realizados nos serviços vinculados ao Sistema Único de Saúde – SUS, mostram um predomínio do setor público na oferta de atendimentos médicos (67%), não médicos (92%) e odontológicos (94%). Essa atuação, juntamente com a implementação do Programa de Saúde da Família, cujo objetivo principal foi o de prestar assistência integral às famílias, denotam a priorização do setor público à atenção básica em saúde.

Na área de segurança pública, o Governo do Estado, preocupado em reduzir a criminalidade e dar maior eficiência à ação policial, tem desenvolvido, além de expressiva ampliação no número de vagas do sistema penitenciário, ações e políticas consubstanciadas na expansão da frota de veículos; no aumento do efetivo da Polícia Militar e Civil; nos programas de treinamento e reciclagem das forças policiais; no aumento do piso salarial da Polícia Militar; na institucionalização permanente da Ouvidoria da Polícia; além da implementação de programas como o Programa Integrado de Segurança Comunitária e Programa Grupo de Segurança Escolar, entre outros. 

Tendências Atuais

A expansão do setor de serviços tem se destacado como alternativa ao crescimento da atividade econômica e, como tal, do emprego. Não obstante, conformando-se às tendências de flexibilização das relações de trabalho, essa expansão tem em alguma medida acarretado uma redução do mercado formal de trabalho, regulamentado por leis trabalhistas. A informalidade precária, por outro lado, alternativa de ocupação temporária e sem renda fixa para muitos, vem impactando negativamente as finanças públicas, na medida em que diminui as receitas previdenciárias, mantidas as pressões pela demanda de serviços públicos.

O Estado de São Paulo, entretanto, na condição de maior centro econômico-financeiro e pólo industrial do País, congrega uma série de vantagens comparativas que o tornam cada vez mais atraentes aos investimentos no já desenvolvido setor terciário de sua economia, potencializando cada vez mais o crescimento do emprego em um amplo espectro de funções, inclusive em ocupações e serviços especializados. É em São Paulo onde se concentram as melhores redes de ensino básico e médio do País, as melhores universidades, como as públicas estaduais USP, UNICAMP e UNESP, os melhores hospitais - públicos e privados - os melhores centros de pesquisa científica e tecnológica, os maiores e mais modernos centros de convenção, os mais diferentes padrões de consumo,  configurando a condição de excelência na prestação de serviços, pólo de influência que extrapola os limites nacionais.

O Estado de São Paulo, em particular a Região Metropolitana da Grande São Paulo,  constitui-se, pois, um pólo irradiador de educação superior, de tecnologia avançada, de pesquisa científica, de oferta de serviços especializados e de todo o terciário superior. Em síntese, São Paulo desempenha a função de irradiador de conhecimento, cujo processo deve acentuar as preferências de investimentos. 

Agenda Governamental
Diante da heterogeneidade do setor terciário, é fundamental que qualquer ação voltada para o setor leve em conta os segmentos que o compõem e sua importância enquanto elemento catalisador dos impactos de alterações conjunturais ou de transformações tecnológicas.

Essas preocupações, já contidas nas prioridades traçadas pelo governo estadual, agrupam-se em dois blocos estratégicos: a geração de emprego e o aumento de competitividade, duas linhas de ação essenciais para o combate à pobreza e à desigualdade.

Um conjunto de programas de elevado impacto na geração de emprego foi definido e seu sucesso dependerá da atuação conjunta das entidades públicas, privadas e de outros setores da sociedade. São eles os programas de geração de emprego e renda, com enfoque setorial e regional, o fomento ao trabalho artesanal, o fomento ao turismo integrado, os programas de gestão das políticas de emprego e relações do trabalho e de incentivos às micro, pequenas e médias empresas e cooperativas para que estas adquiram vantagens competitivas. 

Face às transformações e às novas exigências do mercado de trabalho, é fundamental direcionar a ação governamental no sentido de garantir educação formal a todas as crianças e jovens, através dos programas de melhoria da qualidade do Ensino Fundamental, melhoria e expansão do ensino médio e educação para a cidadania. Além disso, é preciso garantir o aprimoramento do padrão de qualificação da mão-de-obra paulista, através dos programas de capacitação profissional, formação de técnicos de nível médio e profissionais de nível básico, qualidade do trabalho e fortalecimento da educação profissional. 

Programas voltados para a capacitação e aperfeiçoamento de profissionais ligados à administração pública serão implementados para elevar o padrão de atendimento dos serviços públicos. Nesse caso, são de fundamental importância os programas de capacitação de profissionais da saúde, formação e aperfeiçoamento de profissionais da polícia e do pessoal militar,  o programa Servidor Público no século 21, formação de executivos públicos e melhoria do desempenho profissional do servidor público fazendário e áreas afins.

Entre outros destacam-se os seguintes programas:

· Programa de Formação Profissional;

· Programa de Emprego e Renda;

· Programa de Gestão das Políticas de Emprego e Relações do Trabalho;

· Fomento ao Turismo Integrado;

· Incentivo às Micro, Pequenas e Médias Empresas e Cooperativas;

· Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental;

· Melhoria e Expansão do Ensino Médio;

· Formação de Técnicos de Nível Médio e Profissionais de Nível Básico;

· Formação de Executivos Públicos Para o Setor Público;

· Formação e Aperfeiçoamento de Profissionais da Polícia;

· Capacitação e Aperfeiçoamento de Profissionais de Saúde.

Eixos de Desenvolvimento Regional 

A magnitude e complexidade da economia paulista, com participações expressivas em praticamente todos os setores produtivos, fazem com que quaisquer alterações na dinâmica do processo econômico brasileiro sejam direta e intensamente nela refletidas.

Com essa perspectiva, o entendimento da estrutura produtiva do Estado de São Paulo, e suas transformações ao longo do tempo, vincula-se diretamente ao cenário da própria economia brasileira. Não se pode compreendê-la sem apreender sua inserção nesta.

O processo de desconcentração industrial, nos anos 70, tem o seu conteúdo apreendido em duas características marcantes: alteração dos padrões da distribuição espacial das atividades industriais e um crescimento solidário, traduzido por forte complementaridade inter-regional.

A dinâmica desse movimento vinculou-se, grosso modo, ao deslocamento da fronteira agrícola e mineral; à integração produtiva; à orientação para exportação; às pressões ambientais; às deseconomias de aglomeração; e à própria política governamental de minimização de disparidades regionais.

A participação da indústria paulista, no total do Valor da Transformação Industrial (VTI) da indústria de transformação nacional, caiu de 57,6%, em 1970, para 51,9%, em 1985, evidenciando uma desconcentração industrial que, exceto por determinados períodos, iria ser a tendência da indústria nacional até os dias atuais. Embora decrescente, a participação de São Paulo no VTI da indústria de transformação brasileira ainda é muito elevada.

Ao mesmo tempo, ocorria no espaço paulista um acentuado processo de desenvolvimento da indústria do interior do Estado, do qual teve destaque o crescimento, ao longo dos principais eixos viários,  das regiões de Campinas, São José dos Campos, Ribeirão Preto, Sorocaba e Santos,  de tal forma que a participação da Região Metropolitana da Grande São Paulo (RMSP) no VTI estadual declinou de 74,7% para 56,6%, no período 1970/85.

O processo de interiorização levou consigo a expansão das atividades terciárias e acelerou o processo de urbanização do interior do Estado. Esse movimento consolidou o entorno da RMSP como o segundo maior aglomerado industrial do país, atrás apenas da RMSP.

Esse processo de desconcentração foi determinado por um conjunto de fatores, tais como: o desenvolvimento da agroindústria, com o progressivo aumento das exportações de produtos dos complexos soja, café, laranja, carne; o Pró-Álcool; as políticas estaduais de interiorização da indústria; as restrições ambientais e sindicais na RMSP e, em especial, as deseconomias de aglomeração, que passaram a inibir certos investimentos na metrópole, tornando o interior mais atrativo para novas indústrias ou ampliações.

O padrão de distribuição das atividades industriais paulistas ainda é bastante concentrado, formando uma espécie de região metropolitana expandida, com um raio aproximado de 150 km ao redor da capital do Estado, incluindo Campinas, Sorocaba, São José dos Campos e Santos, mas com tendência de um segundo movimento de expansão industrial, cuja expressão maior é a crescente participação das cidades situadas em regiões mais distantes da Capital, destacando-se particularmente as regiões de São Carlos, Araraquara e Ribeirão Preto.

A Região Metropolitana de São Paulo, contudo, passa a atrair os novos fluxos financeiros e de informação, dando continuidade à centralização espacial das atividades de gestão da produção e da empresa, perdendo participação relativa na produção industrial e ganhando no processo de terceirização.

Fica patente, ao examinar a distribuição regional das atividades econômicas, a existência de regiões com participação pouco expressiva nesse processo de ocupação econômica, a exemplo da Região Administrativa de Registro.

A dinâmica de ocupação regional pelas atividades econômicas assenta-se sobretudo nas condições de infra-estrutura acumuladas nessas áreas, em particular a de transportes, comunicação e energia, fundamentais para qualquer pretensão de desenvolvimento, já que impactam significativamente a produtividade geral da economia, o crescimento econômico e o bem estar da população.

Considerando a distribuição das intenções de investimentos, no período 1995/1999, da ordem de US$84,5 bilhões, muitos dos quais já implementados,  identificadas em termos dos principais eixos viários, além da Região Metropolitana da Grande São Paulo com 45,24% desse total, tem-se: Eixo Anhanguera com  23,37%, abrangendo as Regiões Administrativas de Campinas, Ribeirão Preto e Franca; Eixo da Via Dutra com 16,26%, abrangendo a Região Administrativa de São José dos Campos; Eixo Anchieta-Imigrantes com 6,55%, abrangendo a Região Administrativa de Santos; Eixo da Castelo Branco com 4,56%, abrangendo a Região Administrativa de Sorocaba; Eixo Marechal Rondon com 1,03%, abrangendo as Regiões Administrativas de Bauru, Araçatuba e Marília, nesta  considerando-se apenas os municípios integrantes das Regiões de Governo Marília e Tupã; Eixo Washington Luís com 2,62%, abrangendo as Regiões Administrativas de São José do Rio Preto, Barretos e Central, com destaque para a Região de Governo de São Carlos com 1,20%; Eixo Raposo Tavares com 0,36%, abrangendo as Regiões Administrativas de Presidente Prudente e as Regiões de Governo de Assis e Ourinhos, estas pertencentes à RA de Marília; e o Eixo Régis Bittencourt com 0,01%, abrangendo a Região Administrativa de Registro.

Considerando a distância da Capital, os investimentos diminuem à medida que a distância aumenta, a menos, naturalmente, daqueles direcionados para a matéria-prima: 91,35% das intenções de investimentos situavam-se a uma distância máxima de 160 quilômetros. A característica da distribuição territorial reproduz cabalmente a própria distribuição da atividade econômica no espaço paulista e, em particular, a condição dos eixos de interiorização do desenvolvimento em torno dos Eixos Anhanguera, Castelo Branco, Anchieta-Imigrantes e  Dutra, captando 50,74% das intenções totais de investimento, ou, em outros termos, 92,66% do total dos investimentos direcionados ao interior.

Agenda Governamental

Considerando-se as nuances do processo de desconcentração das atividades produtivas, há que se objetivar para criação de um ambiente mais competitivo e reforço das vantagens comparativas de algumas regiões e/ou expansão para áreas mais distantes da capital a integração do transporte rodoviário, hidroviário, ferroviário, instalações portuárias; apoio creditício às atividades produtivas; indução à formação de cadeias produtivas; implantação e manutenção de infra-estrutura básica; apoio à pesquisa científica e tecnológica, inclusive mediante a integração das universidades públicas, entre outras medidas.

Sobressai-se, nesse contexto,  a importância das novas fontes privadas de financiamento do investimento em infra-estrutura, inclusive do capital estrangeiro, estimuladas pelo Programa Estadual de Desestatização.

É com essa perspectiva que o Governo de São Paulo agenda sua estratégia de internalizar investimentos no Estado e de continuidade do processo de interiorização do desenvolvimento, no qual contemplam-se com preocupações específicas as regiões do Pontal do Paranapanema e Vale do Ribeira, objetivando a  potencialização de atividades econômicas compatíveis.

O Plano Plurianual, ao incorporar o elenco de ações estratégicas de desenvolvimento, constitui-se um elemento orientador às ações integradas das diversas Secretarias de Estado e consubstanciadas nos programas de cada uma delas.

Entre outros destacam-se os seguintes programas:

· Apoio Tecnológico aos Municípios;

· Infra-estrutura do Desenvolvimento dos Agronegócios;

· Ocupação Ordenada do Espaço Rural;

· Expansão e Melhoria da Malha Rodoviária;

· Melhoria da Infra-estrutura Aeroportuária;

· Desenvolvimento Institucional dos Municípios;

· Planejamento e Fomento ao Desenvolvimento Regional;

· Planejamento e Gestão Ambiental para o Desenvolvimento Regional Sustentado.
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